
RESOLUÇÃO Nº 274/2016-CEPE, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016. 

 

 

 

Aprova o projeto pedagógico do curso 

graduação em Letras/Libras - Língua 

Brasileira de Sinais, Licenciatura, 

modalidade Educação à Distância 

(EaD), do campus de Cascavel.  

 

 

 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universi-

dade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) deliberou, em reu-

nião ordinária realizada no dia 8 de dezembro do ano de 2016, 

e o Reitor, no uso de suas atribuições estatutárias e regimen-

tais; 

 

Considerando o contido na CR nº 49740/2016, de 2 de 

dezembro de 2016; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar, conforme o Anexo desta Resolução, o 

projeto pedagógico do curso de graduação em Letras/Libras - 

Língua Brasileira de Sinais, Licenciatura, modalidade Educação 

à Distância (EaD), do campus de Cascavel. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor nesta data.  

 

 

 

Cascavel, 8 de dezembro de 2016. 

 

 

 

 

Paulo Sérgio Wolff, 

Reitor
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I - IDENTIFICAÇÃO 

CURSO: Letras/Libras - Língua Brasileira de Sinais 

CAMPUS: Cascavel 

CENTRO: Centro de Educação, Comunicação e Artes – CECA 

NÚMERO DE VAGAS: será definido 

junto aos polos, com o máximo de 

50 vagas em cada um dos polos 

credenciados pela UAB 

TURNO: Educação a Distância 

– EaD 

LOCAL DE OFERTA: Polos credenciados pela UAB 

CARGA-HORÁRIA EM HORAS: 3.410 horas 

MODALIDADE DE OFERTA X PRESENCIAL 

XX À DISTÂNCIA 

 

GRAU DE CURSO 

 BACHARELADO 

XX LICENCIATURA 

 TECNOLÓGICO 

INTEGRALIZAÇÃO Tempo mínimo: 4 anos 

Tempo máximo: 5 anos 

COM ÊNFASE EM: VAGAS: 

COM HABILITAÇÃO EM: 

Formação de docentes para as disciplinas de Li-

bras como 1ª e 2ª Língua e Língua Portuguesa co-

mo 1ª e 2ª língua. 

VAGAS: será 

definido 

junto aos 

polos, com o 

máximo de 50 

vagas em ca-

da um dos 

polos cre-

denciados 

pela UAB 

ANO DE IMPLANTAÇÃO: 2017 

 

 

II – LEGISLAÇÃO  

 

DE AUTORIZAÇÃO E CRIAÇÃO DO CURSO (Resoluções COU/Cepe, Pare-

cer CEE/PR, Resolução Seti e Decreto) 

Parecer n.º 140/2016 – Centro de Educação, Comunicação e Artes 

– CECA 

Parecer n.º 355/16-CCC, do Conselho de campus de Cascavel 
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Resolução n.º 274/2016-CEPE 

DE RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DO CURSO (De-

creto, Resolução Seti, Parecer CEE/PR ) 

 

 

 

BÁSICA (Resolução e Parecer do CNE, do CEE e da Unioeste, as 

DCN´s do curso; e Legislação que regulamenta a profissão, 

quando for o caso)  

LEGISLAÇÃO UNIOESTE 

Regimento Geral da Unioeste; 

Resolução 102/2016-CEPE, que aprova Regulamento de Elaboração 

e Alteração de Projeto Político-Pedagógico de Curso de Gradua-

ção na Unioeste;  

Resolução 095/2016-CEPE, que aprova os turnos de oferta, o ho-

rário de funcionamento, a duração da aula e define o trabalho 

discente efetivo nos cursos de  graduação da Unioeste; 

Resolução 138/2014-CEPE, aprova as diretrizes para o ensino de 

graduação da Unioeste, revoga a Res. 287/2008-CEPE.  

Resolução 097/2016-CEPE, que aprova o regulamento da oferta de 

disciplinas nos cursos de graduação da Unioeste; 

Resolução 385/2008-CEPE, Regulamento Geral de Estágio Supervi-

sionado dos Cursos de Graduação. 

Resolução nº 304/2004-CEPE, Regulamento Geral de Trabalho de 

Conclusão de Curso. 

Resolução nº 099/2016-CEPE, que aprova o regulamento de Ativi-

dades Acadêmicas Complementares; 

Resolução nº 034/2000-COU, critérios para elaboração e a de-

terminação do índice de Atividade de Centro; 

Res. 317/2011-CEPE, institui o Núcleo Docente Estruturante 

(NDE), nos cursos de graduação; 

Resolução nº 093/2016-CEPE, que Regulamenta o Sistema de Ges-

tão Acadêmica – Academus, dos cursos de graduação da Unioeste; 

Resolução nº 101/2016-CEPE, que aprova o Regulamento de Avali-

ação da Aprendizagem, Segunda Chamada de Avaliação e Revisão 

de Avaliação; 

Resolução nº 100/2016-CEPE, que aprova o Regulamento do Apro-

veitamento de Estudos e de Equivalência de Disciplinas nos 

Cursos de Graduação, na Unioeste. 

LEGISLAÇÃO DO MEC – DCNS. (LICENCIATURA) e CONSELHO ESTADUAL 

DE EDUCAÇÃO - CEE 

Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/96; 

Resolução CNE/CES nº 18, de 13 de março de 2002, que estabele-

ce as Diretrizes Curriculares para os cursos de Letras; 
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Parecer CNE/CES nº 1.363, de 12 de dezembro de 2001, que reti-

fica o Parecer CNE/CES nº 492, de 03 de abril de 2001, que 

aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Ar-

quivologia, Biblioteconomia, Ciências Sociais - Antropologia, 

Ciência Política e Sociologia, Comunicação Social, Filosofia, 

Geografia, História, Letras, Museologia e Serviço Social; 

Parecer CNE/CES nº 492, de 3 de abril de 2001, que dispõe so-

bre as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Arqui-

vologia, Biblioteconomia, Ciências Sociais - Antropologia, Ci-

ência Política e Sociologia, Comunicação Social, Filosofia, 

Geografia, História, Letras, Museologia e Serviço Social; 

Resolução CNE/CP nº 02/2015, de 1º de julho de 2015, Define as 

Diretrizes Curriculares nacionais para a formação Inicial em 

nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pe-

dagógica para graduação e cursos de segunda licenciatura) e 

para a formação continuada. 

Parecer CNE/CP 009/2001, que institui as Diretrizes Curricula-

res Nacionais para a Formação de Professores da Educação Bási-

ca, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação 

plena; 

Parecer CNE/CP 21/2001, que dispõe sobre a Duração e carga ho-

rária dos cursos de Formação de Professores da Educação Bási-

ca, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação 

plena; 

Parecer CNE/CP 27/2001, que dá nova redação ao item 3.6, alí-

nea c, do Parecer CNE/CP 9/2001, que dispõe sobre as Diretri-

zes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 

graduação plena;   

Parecer CNE/CP 28/2001, que dá nova redação ao Parecer CNE/CP 

21/2001, que estabelece a duração e a carga horária dos cursos 

de Formação de Professores da Educação Básica, em nível supe-

rior, curso de licenciatura, de graduação plena; 

Resolução nº 1 de 17/06/2004 que institui Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africa-

na. 

Decreto n° 5.296/2004, Regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 

que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que esta-

belece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015, Institui a Lei Brasilei-
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ra de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). 

Deliberação CEE nº 04/2006, de 02/08/2006, que institui normas 

complementares às Diretrizes Nacionais para a Educação das Re-

lações Étnico-Racionais e para o ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana. 

Deliberação CEE nº 07/2006, de 10/11/2006, de inclusão dos 

conteúdos de História do Paraná no currículo da Educação Bási-

ca. 

Decreto nº 5626/2005 que regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de 

abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Si-

nais – Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000. 

Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o 

art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que esta-

belece as diretrizes e bases da educação nacional. Oferta de 

até 20% da carga horária total do curso na modalidade a dis-

tância nos cursos presenciais e reconhecidos. 

Deliberação nº 02/2009 – CEE estabelece normas para a organi-

zação e a realização de Estágio obrigatório e não obrigatório 

na Educação Superior [...]. 

Portaria Normativa n° 40, de 12 de dezembro de 2007, alterada 

pela Portaria Normativa n° 23, de 1 de dezembro de 2010, refe-

rente as informações acadêmicas. 

Resolução CNS n° 466, de 12 de dezembro de 2012, que aprova as 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo 

seres humanos. 

Resolução CNE/CES nº 3/2007 e Parecer CNE/CES nº 261/2007 que 

dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto ao conceito 

de hora-aula, e dá outras providências. 

Parecer nº 8 de 6 de março de 2012 – CNE/CP. Resolução nº1 de 

30 de maio de 2012 – CNE/CP Institui as Diretrizes Curricula-

res Nacionais para Educação em Direitos Humanos. Deliberação 

02/2015-CEE  que dispõe sobre as Normas Estaduais para a Edu-

cação em Direitos Humanos no Sistema Estadual de Ensino do Pa-

raná. 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e Decreto nº 4.281 de 25 

de junho de 2002. Resolução CNE/CES nº 2 de 15 de junho de 

2012. Há integração da educação ambiental às disciplinas do 

curso de modo transversal, contínuo e permanente. Deliberação 

nº 04/2013-CEE estabelece normas para a Educação Ambiental no 

Sistema Estadual de Ensino do Paraná, com fundamento na Lei 

Federal nº 9795/1999, Lei Estadual nº 17.505/2013  e Resolução 

CNE/CP nº 02/2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5622.htm
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Lei nº 13.185 de 6 de novembro de 2015 – Institui o Programa 

de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying)  

Lei nº 10.224, de 15 de maio de 2001, introduziu no Código Pe-

nal a tipificação do crime de assédio sexual, 

Lei nº 12.250, de 9 de fevereiro de 2006.  Veda o assédio mo-

ral no âmbito da administração pública estadual direta, indi-

reta e fundações públicas.  

Lei nº12.764 de 27 de dezembro de 2012 – Institui a Proteção 

do Direito da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

Lei n.º 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação). 

Lei Federal nº 10.436/02 (Reconhecimento da Língua Brasileira 

de Sinais). 

Lei Estadual nº 12.095/98 - Reconhece a Libras no Estado do 

Paraná. 

Decreto nº 3.298/99 (Regulamenta a Lei nº 7853/89, que dispõe 

sobre a Política Nacional para a pessoa portadora de deficiên-

cia). 

 

Portaria nº 3.284/03 (Acessibilidade à Educação Superior). 

 

 

 

III – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto de curso justifica-se tendo em vista a mis-

são da Universidade Estadual do Oeste do Paraná/Unioeste de se 

envolver em causas de cunho socioeducativo, no sentido, tam-

bém, de minimizar as barreiras comunicativas existentes entre 

os surdos e os não surdos, formando licenciados em docência 

para as disciplinas de Libras como 1ª e 2ª Língua e Língua 

Portuguesa como 1ª e 2ª língua. 

Considerando a crescente demanda de profissionais para atuar 

na área, tanto na esfera Municipal, Estadual, Federal, no que 

diz respeito a vigente proposta de Educação Bilíngue, nos se-

tores público e privado quanto na Educação Básica e Ensino Su-

perior, a universidade potencializa a profissionalização por 

meio da Educação à Distância abrangendo o espaço geográfico no 

âmbito nacional disponibilizando 50 vagas (por polo cadastrado 

junto a Universidade Aberta do Brasil) para este curso.  

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, divulgados em 2010, cerca de 9,8 milhões 

de pessoas são surdas. Destes, quase 7 milhões necessitam uti-

lizar o canal visoespacial como recurso para aquisição de co-

nhecimento e desenvolvimento cognitivo, social, profissional e 
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autonomia. Para tanto, políticas públicas têm sido desenvolvi-

das a fim de responder a demanda que se apresenta, principal-

mente, devido ao processo de inclusão, mas que ainda são insu-

ficientes frente ao número de pessoas que são bilíngues (fa-

lantes de Libras e Língua Portuguesa). Desde 2006, anualmente, 

o governo federal através da Secretaria de Educação Especial 

do Ministério da Educação, em parceria com o Instituto Nacio-

nal de Estudos e Pesquisas “Anísio Teixeira” – Inep, e execu-

tado pela Universidade Federal de Santa Catarina e Instituto 

Nacional de Educação dos Surdos, oferta por meio do PROLIBRAS 

a Certificação de Proficiência no Ensino da Língua Brasileira 

de Sinais (Libras). As estatísticas apontam que até o presente 

momento há, aproximadamente, treze mil profissionais certifi-

cados em todo no território nacional. Os dados alarmam e cha-

mam atenção para a emergência no processo de formação de novos 

profissionais. 

Nesta lógica, não há número de profissionais disponíveis na 

maioria das IES. Desse modo, a Unioeste não possui em seu qua-

dro de docentes suficientes para a promoção de um curso pre-

sencial. Essa condição exige a articulação com outras IES e 

convênios através da modalidade de Educação à Distância, para 

viabilizar a oferta do profissional docente e tradutor e in-

térprete de Libras.  

O objetivo maior deste curso é graduar professores capacitados 

a atuar no ensino da Língua Brasileira de Sinais/ LIBRAS como 

primeira e segunda língua e Língua Portuguesa como primeira e 

segunda língua. Vale ressaltar que o ensino de língua portu-

guesa como segunda língua atende ao Decreto n. 5.626/2005 o 

qual dispõe no seu art. 13 e parágrafo único: 

 

“Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, 

como segunda língua para pessoas surdas, deve ser incluído co-

mo disciplina curricular nos cursos de formação de professores 

para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino 

fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos de 

licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa. 

Parágrafo único - O tema sobre a modalidade escrita da língua 

portuguesa para surdos deve ser incluído como conteúdo nos 

cursos de Fonoaudiologia.” 

 

Considerando que a legislação prevê o oferecimento de cursos 

de formação de professores de Libras e Língua Portuguesa ambas 

como primeira e segunda língua, sendo papel dos órgãos públi-

cos implementá-los. A Unioeste vem ao encontro das determina-
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ções legais, contribuindo para a formação deste profissional, 

além de viabilizar um processo de descentralização dessa for-

mação oferecendo o curso para atender estudantes de diferentes 

estados do país na modalidade à distância. 

HISTÓRICO: 

A Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste tem a 

necessidade da criação do curso de Licenciatura Letras Libras 

para a formação de docentes com a finalidade de atender a de-

manda de profissionais que buscam uma formação qualificada 

além da formação de novos professores bilíngues. A necessidade 

para a formação destes profissionais é prevista pela legisla-

ção, Lei da Acessibilidade 10.098/00 e Lei da Libras 

10.436/02, regulamentadas pelos Decretos 5.296/04 e 5.626 de 

2005, que garante a inclusão de surdos seja nos âmbitos soci-

ais, educacionais e espaços públicos. Por meio da modalidade 

de Educação à Distância este processo de formação torna-se 

mais democrático à medida que o curso atenderá diferentes re-

giões, oportunizando a formação de professores bilíngues (Li-

bras e português). 

A formação do Licenciado terá as disciplinas específicas ofe-

recidas à modalidade de EaD, assim como práticas que comple-

mentarão o conteúdo teórico envolvido no Curso e pelos direci-

onamentos profissionais a eles propostos. As competências e 

habilidades emergem das singularidades inerentes à docência de 

Libras como 1ª e 2ª Língua e Língua Portuguesa como 1ª e 2ª 

língua. Desse modo, o licenciado irá trabalhar diretamente na 

Educação. Vale ressaltar que este profissional deve estar com-

promissado com a ética, a responsabilidade social e educacio-

nal e com as consequências de sua atuação no mundo do traba-

lho, seja este da educação ou de outra atividade exercida no 

âmbito de sua formação. 

A Libras é uma língua veiculada pelo canal visoespacial e ori-

unda da necessidade de comunicação das pessoas surdas do Bra-

sil. Ela configura-se em sistema linguístico com estrutura 

gramatical própria a qual está reconhecida na Lei n° 10.436/02 

que foi regulamentada pelo Decreto Nº 5.626/05 e Lei Estadual 

Nº 12.095/98. Neste sentido, a partir da década de 90 intensi-

ficou-se a constituição de políticas educacionais voltadas à 

remoção de barreiras de comunicação, a saber: Lei Nº 9.394/96, 

Lei n° 10.172/02, 10.098/00, Decreto Nº 3298/99 que regulamen-

ta a Lei N° 7.853/89 e Portaria N° 3.284/03, Resolução CNE/CEE 

02/01 e Deliberação CNE/CEE 02/03.  

Os embates travados pelas pessoas com deficiência, com objeti-

vo de garantir o acesso aos meios de vida necessários à exis-
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tência humana, vêm buscando assegurar junto aos organismos go-

vernamentais a consolidação de políticas públicas que visem a 

concretude da Inclusão. Neste contexto, a Unioeste busca ga-

rantir as necessidades educacionais específicas de ingresso e 

permanência de pessoas com necessidades especiais no ensino 

superior com o apoio do Programa Institucional de Ações Rela-

tivas às Pessoas com Necessidades Especiais – PEE criado pela 

Resolução N° 323/971 e esta, também, amparado pela Resolução 

N° 127/2002. Os trabalhos desenvolvidos por este Programa en-

volvem o ensino, pesquisa, a extensão e, demais setores da 

universidade. São desenvolvidas atividades como banca especial 

no concurso vestibular, apoio didático-pedagógico ao acadêmico 

no decorrer do curso de graduação ou pós-graduação, parceria 

com o Núcleo de Inovações Tecnológicas – NIT / Grupo de Pes-

quisa em Desenvolvimento de Software Educacional - Edusoft, 

com o Grupo de Pesquisa História, Educação e Sociedade - HIS-

TEDBR, pesquisas voltadas para a aprendizagem da pessoa com 

deficiência, adaptação de material didático, Cursos de Exten-

são de Libras Básico, Intermediário e Avançado, Curso de Ex-

tensão de Língua Portuguesa para surdos e garantia de profis-

sional tradutor e intérprete para acadêmicos surdos. 

CONCEPÇÃO, FINALIDADES E OBJETIVOS: 

Os profissionais que atuam na formação educacional de pessoas 

surdas, escolas e instituições filantrópicas, bem como estudi-

osos têm historicamente fundamentado sua ação pedagógica em 

diversas teorias, como o oralismo e suas vertentes e o bilin-

guismo, porém não existe um consenso teórico. 

Até pouco tempo a Libras, língua de sinais utilizada no Bra-

sil, não era entendida como língua, e sim como representações 

miméticas, totalmente icônicas e sem nenhuma estrutura interna 

formativa.  

Após a recente oficialização da Libras, pela Lei Federal n° 

10.436/02 surdos e ouvintes defensores da filosofia bilíngue 

buscam a implementação efetiva da educação bilíngue (Libras 

como primeira língua - L1 e Língua Portuguesa como segunda 

língua - L2). 

As pessoas surdas possuem especificidades culturais, quanto à 

compreensão do mundo, por conta do canal de comunicação que é 

dado, principalmente, pelo visoespacial utilizando-se, funda-

mentalmente, da sinestesia da interação face a face. Este ca-

                                                           
1 Resolução de criação do Programa Institucional de Ações Relativas às Pessoas com 

Necessidades Especiais - PEE, como Programa Institucional da Universidade Estadual do 

Oeste do Paraná. 
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nal, quando é o único receptor de uma língua, faz com que as 

percepções visuais de mundo dos indivíduos em questão, captem 

facetas diferenciadas da realidade em relação às pessoas que 

ouvem, pois estas, apesar de terem acesso a ambos os canais 

(visoespacial e oral-auditivo), tem sua língua falada situada 

no canal oral-auditivo. 

A Interação entre usuários de línguas que possuem modalidades 

diferenciadas, no caso de ouvintes e surdos, pode ser assegu-

rada pelo trabalho do tradutor e intérprete e docente de Li-

bras, o que melhor possibilita o acesso ao universo de infor-

mações que rodeiam as pessoas surdas, ampliando as experiên-

cias sociais e a apropriação, do conhecimento, historicamente, 

constituído. Este processo de aprendizagem subsidia a formação 

de novos itens lexicais na língua de sinais que, por sua vez, 

consubstanciam a aquisição de conhecimentos. 

A necessidade de profissionais qualificados para o ensino da 

Libras como L1 e L2 e Português como L1 para os ouvintes e L2 

para os surdos,  é uma realidade comprovada, também, em várias 

universidades brasileiras que já possuem surdos frequentando 

diferentes cursos de graduação. Constatam na última década um 

aumento significativo no número de procura destes acadêmicos 

que ingressam no ensino superior em seus diferentes níveis e 

espaços; na graduação, nos cursos de pós e de extensão, exi-

gindo que as universidades criem condições necessárias para 

estes acadêmicos concretizem seus cursos, com garantia de 

apropriação do conhecimento. 

O Curso de Letras/Libras - Língua Brasileira de Sinais na Mo-

dalidade de Educação à Distância, por meio de seu Projeto Po-

lítico- 

-Pedagógico, o referido curso de graduação tem como objetivo 

geral habilitar profissionais licenciados para as disciplinas 

de Libras como 1ª e 2ª Língua e Língua Portuguesa como 1ª e 2ª 

língua. 

Com base nos documentos norteadores das diretrizes curricula-

res para a formação de professor (Lei nº 9.394/1996), e com 

base no Capítulo IV da referida Lei que versa sobre a Educação 

Superior o Decreto nº 5.626/2005 nos Capítulos IV e VI, o pro-

cesso de formação de licenciados em Letras: Língua Brasileira 

de Sinais (Libras) e Língua Portuguesa como L2 deverá: 

 

a) formar docentes para atuar no ensino da Língua Brasileira 

de Sinais como primeira e Língua Portuguesa como segunda lín-

gua, no Ensino Fundamental, no Ensino Médio e no Ensino Supe-

rior; 
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b) produzir e divulgar conhecimentos nas áreas de língua, li-

teratura e cultura, promovendo a capacitação do futuro profes-

sor enquanto profissional competente, crítico e participativo; 

c) preparar o profissional para buscar novas alternativas edu-

cacionais, no sentido de superar as dificuldades do exercício 

da atividade docente que envolve o ensino e aprendizagem da 

Libras e da Língua Portuguesa;  

d) habilitar o aluno a elaborar programas de ensino e material 

didático para o ensino e aprendizagem da Libras e Língua Por-

tuguesa como L2; 

e) oportunizar a reflexão de professor-pesquisador sobre a sua 

prática, como veículo de reformulações de concepções, mudanças 

das ações escolares e das práticas pedagógicas da sala de au-

la; 

f) proporcionar aos alunos uma visão interdisciplinar do co-

nhecimento, favorecendo uma visão mais ampla das ciências da 

natureza, humanas e sociais; 

g) suscitar o interesse aos discentes para o ingresso na do-

cência universitária a ser completada na pós-graduação. 

O campo de atuação do licenciado é no ensino de Libras como L1 

e L2 e ensino de Língua Portuguesa como L2. 

PERFIL DO PROFISSIONAL - FORMAÇÃO GERAL E ESPECÍFICA: 

 Ao estabelecer o perfil do profissional que pretende formar, 

o Curso de Letras Libras da Unioeste, campus de Cascavel, leva 

em consideração: 

 

a) o tipo de clientela (a origem dos alunos, o nível de conhe-

cimento que têm ao ingressarem na Universidade, o nível de 

leitura, o domínio da linguagem escrita que apresentam e o co-

nhecimento que possui sobre a área da surdez, esta última não 

é considerada como pré-requisito de ingresso); 

b) o contexto em que se processa o ensino e a aprendizagem (o 

curso é oferecido à distância com encontros presenciais apenas 

uma vez por mês, assim a clientela poderá ser composta, por 

alunos, na maioria, trabalhadores, que se deslocam de diferen-

tes municípios e estados); 

d) a forma de ingresso na Universidade.   

 

O graduando em Letras/Libras para o ensino das disciplinas de 

Libras como 1ª e 2ª Língua e Língua Portuguesa como 1ª e 2ª 

língua, deverá compreender que a complexidade do ensino tanto 

da Libras quanto do português atenderá necessidades específi-

cas considerando as manifestações das suas diferentes estrutu-

ras, bem como o público alvo exposto a sua aprendizagem. Dian-
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te disso, o perfil do graduando para o ensino de Libras e por-

tuguês ambas como L1 e L2 deverá incluir: 

 

a) aptidão para atuar como professor da língua brasileira de 

sinais nos diferentes níveis de ensino seja na docência da sua 

área de competência ou na gestão do trabalho educativo;  

b) aptidão para atuar como professor da língua portuguesa como 

L1 e L2 nos diferentes espaços educacional envolvendo, princi-

palmente, o ensino do português como L2 para surdos;  

c) conhecimentos teóricos e descritivos básicos dos componen-

tes fonológico, morfológico, sintático, semântico e discursivo 

da Libras e da Língua Portuguesa;  

d) capacidade de compreender os fatos da língua e de conduzir 

investigações de língua e de linguagem que possam ser aplica-

das a problemas de ensino e de aprendizagem de Libras e portu-

guês como L1 e L2; 

e) Capacidade de desempenhar o papel de multiplicador, forman-

do leitores críticos e produtores de textos de diferentes gê-

neros e registros linguísticos, fomentando o desenvolvimento 

de habilidades linguísticas, culturais e estéticas. 

METODOLOGIA: 

Os conteúdos das disciplinas do curso serão desenvolvidos a 

partir de exposições prévias, seminários, grupos de trabalho 

pela tecnologia disponível (chat, wiki e outros), conferên-

cias, pesquisas bibliográficas orientadas e estudos caracteri-

zados como trabalhos de campo. No que se refere à inter e mul-

tidisciplinaridade, mencione-se a constante abertura para cur-

sos e atividades consideradas afins, na construção do saber 

linguístico, literário e da Libras. A participação pode-se dar 

em atividades conjuntas, pesquisa, eventos e grupos de estu-

dos. Portanto, incentiva-se a produção científico-acadêmico-

pedagógica entre os acadêmicos. Por meio de projetos de pes-

quisa, ensino e extensão, bem como de trabalhos de iniciação 

científica motiva-se o envolvimento e troca de experiências 

entre comunidade acadêmica e não acadêmica. Dessa forma, esti-

mula-se também o intercâmbio com outras instituições, com o 

objetivo de desencadear debates plurais, alicerçados na cons-

trução de caminhos sólidos, para educação e de modo especial 

para a licenciatura. Com relação aos procedimentos metodológi-

cos registra-se ainda a utilização de teleconferências, vídeo-

aulas, videoconferências, filmes, vídeos e documentários. De 

modo geral, a internet tem se mostrado, igualmente, uma ferra-

menta que pode ser utilizada para o desenvolvimento de inúme-

ras tarefas acadêmicas, principalmente, na pesquisas e inter-
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câmbios. Destaca-se ainda, a utilização do laboratório de in-

formática e de línguas (português e Libras) como importante 

elemento didático para o aprendizado das línguas em questão. 

A organização curricular deste Curso propõe assegurar o que 

apregoa o Decreto 5.626/05, nos artigos 12 e 13:  

 

“Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente 

as que ofertam cursos de Educação Especial, Pedagogia e Le-

tras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação 

de professores para o ensino de Libras e sua interpretação, a 

partir de um ano da publicação deste Decreto.  

 

Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, 

como segunda língua para pessoas surdas, deve ser incluído co-

mo disciplina curricular nos cursos de formação de professores 

para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino 

fundamental, de nível médio e superior, bem como nos cursos de 

licenciatura em Letras com habilitação em Língua Portuguesa.” 

 

Portanto, os princípios metodológicos que norteiam o currículo 

articula viabilizar na prática as propostas de ensino da Lín-

gua Portuguesa como L1 e L2, contemplados no currículo do cur-

so de Licenciatura, bem como o pluralismo de ideias e o acesso 

aos avanços e acontecimentos importantes que a realidade cul-

tural, científica e política do país apresenta.  

 

Desse modo, as metodologias de ensino do curso busca estimular 

à inquietação, a dúvida, a reflexão (provocação) de novas 

ideias, a procura de novos métodos que comprometam o aluno com 

problemas reais da sociedade por meio de uma formação multi-

disciplinar.  

A formação profissional do professor compreende, também, uma 

formação política que responde às questões atuais em relação 

ao respeito às diferenças, à ética e à diversidade cultural. 

Nesse sentido, a concepção e a organização curricular estão 

apoiadas nos seguintes princípios metodológicos: 

 

a) criticidade: condições de analisar o movimento real da so-

ciedade, perceber as suas contradições e posicionar-se diante 

delas; 

b) pluralidade: a abordagem de questões através de diversos 

enfoques e princípios teórico-metodológicos, orientando-se pe-

la consciência de que o avanço científico e tecnológico viabi-

liza a possibilidade de amplo debate e de confrontação de di-
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ferentes pontos de vista; 

c) ética: o compromisso social e o respeito para com a diver-

sidade, às diferenças e o processo de inclusão social; 

d) interação: consideração às experiências e aos conhecimentos 

existentes, confrontando-os com os novos desafios, ampliando o 

intercâmbio constante com outros segmentos da comunidade naci-

onal e internacional, especialmente relacionados às questões 

de ensino-aprendizagem. 

 

Além de se levar em conta esses princípios, recomenda-se que 

se tenha referência à abordagem de aprendizagem significativa, 

ou seja, uma abordagem pedagógica proposta por Ausubel (1976), 

que compreende que o sentido da aprendizagem reside na subs-

tancial proximidade entre o que o aluno já conhece, com o sen-

tido do desafio do novo que o objeto de conhecimento lhe re-

presenta. A chave de uma aprendizagem significativa é a vincu-

lação substancial das novas ideias ou conceitos com a bagagem 

cognitiva do aluno. 

As situações de aprendizagem oferecidas nesse Curso devem de-

safiar os alunos, a partir dos conhecimentos das áreas de le-

tras de modo geral, a compreender o processo da aquisição de 

uma segunda língua e mobilizar as competências necessárias pa-

ra a sua atuação profissional. Para tanto, a organização do 

Curso atenderá o seguinte: 

 

o Curso será organizado em módulos devidamente postados na 

Plataforma virtual da Unioeste na qual o curso, como um todo, 

será disponibilizado aos estudantes. Nesta plataforma devem 

constar os conteúdos e todas as atividades das quais os estu-

dantes devem participar. Terá atividades e avaliações presen-

ciais; aula inaugural; seminários temáticos e fóruns online, 

conforme cada professor; de seminários (de pesquisa) para so-

cialização dos Trabalhos de Conclusão de Curso e outros que 

possam ser organizados; 

cada disciplina estará devidamente postada na Plataforma onli-

ne contendo as diversas atividades e seus dispositivos digi-

tais hipertextuais promovendo um processo de integração parti-

cipativa entre os estudantes do curso; 

 o curso ainda poderá solicitar trabalhos individuais e cole-

tivos, sendo que a avaliação do módulo ficará a cargo dos res-

pectivos professores responsáveis pelos módulos. A aprovação 

no conjunto das disciplinas constituirá um dos requisitos par-

ciais para a obtenção do título. 

A orientação do Trabalho de Conclusão de Curso acontecerá a 
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respeito de temática inspiradas a partir de textos científi-

cos, que serão traduzidos do Português para Libras ou produzi-

dos em Libras. A avaliação do TCC caberá à banca examinadora 

do mesmo, constituindo um dos requisitos parciais para a ob-

tenção do título de docentes para as disciplinas de Libras co-

mo 1ª e 2ª Língua e Língua Portuguesa como 1ª e 2ª língua: 

 

 a orientação de estágio supervisionado em: Língua Portuguesa, 

Libras, Literatura Surda e Literatura Brasileira acontecerá no 

8º e último módulo. A atuação contará com aulas de observação 

e docência para os alunos da licenciatura, conforme o programa 

de ensino; 

 a banca examinadora será composta pelo orientador, um tradu-

tor de libras e dois professores convidados; 

 o TCC deverá ser redigido em Língua Portuguesa e Libras por 

meio de mídia eletrônica e apresentado em Libras; 

d) as orientações serão diretas – mediada pela tecnologia dis-

ponível (chat, Wiki e outros) ou presencialmente nos horários 

agendados nos polos. 

AVALIAÇÃO  

 

Dentre as práticas pedagógicas o processo de avaliação da 

aprendizagem é considerado complexo e polêmico, exigindo defi-

nição clara de pressupostos adotados. Conforme Luckesi (1995, 

p. 85) esta somente adquire sentido “(...) na medida em que se 

articula com um projeto pedagógico e seu consequente projeto 

de ensino. A avaliação (...) não possui uma finalidade em si; 

ela subsidia um curso de ação que visa construir um resultado 

previamente definido”. Não constituindo atividade fim, a ava-

liação é praticada no Colegiado de Letras Libras como recurso 

auxiliar para se alcançar níveis de aprendizagem previstos, em 

concordância com os objetivos de formação discente delineados 

no Projeto Político Pedagógico. Ultrapassando a condição de 

instrumento de aferição de resultados, visa garantir aprendi-

zado sólido de conhecimentos e habilidades necessárias ao pro-

fissional de Letras Libras. 

Em conformidade com as diretrizes curriculares nacionais para 

os cursos de Letras Libras este curso deverá ser avaliado ou 

avaliar-se periodicamente tendo em vista: 

 

os objetivos propostos; 

 

o perfil definido para formação dos acadêmicos. 
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Entende-se que estes procedimentos permitirão adequar-se a 

possíveis mudanças de definição de perfil profissional para o 

licenciado. Além disso, o colegiado deverá levar em considera-

ção as normas regimentais estabelecidas pela universidade. 

Objetivando a construção do perfil do licenciado, os procedi-

mentos metodológicos aplicados no Curso privilegiarão a busca 

do saber e a aquisição e desenvolvimento das competências e 

habilidades necessárias a esse profissional, promovendo a re-

lação teoria-prática de maneira intensa e contínua através de 

atividades como aulas teóricas, atividades práticas assistidas 

no Ambiente Virtual de Aprendizagem ou Moodle e em laborató-

rios de informática, trabalhos individuais e colaborativos em 

grupos por meio da ferramenta Wiki, seminários, leituras ori-

entadas, atividades de pesquisa, entre outras. 

Tendo em vista a pluralidade metodológica e a natureza multi-

estruturada do processo de ensino e aprendizagem, a aferição 

de conhecimentos fará uso de instrumentos que oportunizem a 

manifestação de competências e habilidades variadas. Conside-

ra-se que a avaliação deve fornecer diagnóstico não só sobre o 

resultado.  

Em relação aos estágios e o Trabalho de Conclusão de Curso - 

TCC, as avaliações também visam o acompanhamento do processo 

como parte da formação. Tanto o TCC como os estágios estão in-

tegrados ao curso.  

De forma quantitativa, o sistema avaliativo do curso será nor-

teado pelo exposto no artigo 101 ao 106 do Regimento Geral da 

Unioeste, Resolução nº 028/2003-COU de 2 de abril de 2003 e 

alteração realizada através da Resolução nº 069/2004-COU, de 3 

de dezembro de 2004 que rege sobre o rendimento escolar do es-

tudante da instituição. Ainda de acordo com as normas da Uni-

versidade, os procedimentos metodológicos e os critérios de 

avaliação discente serão especificados nos Planos de Ensino de 

cada disciplina, juntamente com os dados formais sobre a mes-

ma, sua ementa, conteúdos e bibliografia. As avaliações serão 

realizadas de forma mista envolvendo a Língua Portuguesa e a 

Libras, momento em que serão observados alguns critérios como 

compreensão de texto escrito e/ou sinalizado e apropriação do 

conteúdo. 

FORMAS DE AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM:  

Os critérios utilizados para avaliar o processo de ensino e 

aprendizagem dos acadêmicos, podem apresentar algumas varia-

ções, mas estarão explicitados nos planos de ensino dos docen-

tes os quais serão discutidos e aprovados em reuniões do Cole-
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giado do Curso de Letras Libras devendo estar em conformidade 

com a legislação da Unioeste. Neste aspecto poderão ser feitas 

avaliações periódicas escritas, em Libras (caso das discipli-

nas específicas), trabalhos individuais e em grupos, seminá-

rios.   

Descrição dos critérios e instrumentos utilizados pelo Colegi-

ado de Curso para avaliar os alunos, sua aprendizagem e as 

condições de ensino e aprendizagem. 

Dada às especificidades dos Cursos de Letras Libras Licencia-

tura, a avaliação deve ser centrada nas práticas de leitura, 

escrita e sinalização em Libras, na capacidade de posiciona-

mento crítico face às diferentes teorias linguísticas e lite-

rárias envolvendo as duas línguas em questão, bem como de en-

sino da disciplina de Libras como primeira e segunda língua e 

Língua Portuguesa, também, como primeira e segunda língua na 

educação básica e Ensino Superior, na formulação de novos con-

ceitos diante do canônico, do instituído e do consagrado, es-

pecialmente em função do papel político e sócio-cultural ine-

rente à formação docente.   

Devem ser considerados, entre outros, os seguintes aspectos: 

adoção de instrumentos diversificados de avaliação (trabalhos 

escritos individuais e em grupo; seminários; relatórios; rese-

nhas; autoavaliação; dentre outros); validação das atividades 

acadêmicas por instâncias competentes; orientação acadêmica 

individualizada. Particularmente, espera-se que seja trabalha-

da, em cada disciplina, a prática de produção/revisão de tex-

tos acadêmicos nas modalidades de Língua Portuguesa e Libras 

sobre os objetos específicos de cada campo de estudos. 

Os procedimentos metodológicos e os critérios de avaliação de-

verão estar explicitados no plano de ensino de cada professor. 

A avaliação na modalidade à distância é uma questão delicada, 

tendo em vista principalmente sua qualidade e segurança. Have-

rá duas maneiras de avaliação presencial: com a presença de 

tutores e avaliações durante as disciplinas, as chamadas ava-

liações não-presenciais. 

As avaliações serão corrigidas pelos tutores à distância, com 

o auxílio do professor. Cabe ao professor a correção de pelo 

menos 50% das avaliações. 

Critérios mínimos de avaliação: 

 

Avaliação I: Avaliação presencial = 60% 

Avaliação II: parecer do tutor presencial sobre as atividades 

dos alunos – atividades desenvolvidas pelo aluno durante o se-

mestre = 10% 
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Avaliação III: até 3 atividades, previamente definidas no pla-

no de ensino. = 30% 

Os procedimentos metodológicos e os critérios de avaliação de-

verão estar explicitados no plano de ensino de cada professor. 

As avaliações serão realizadas no Moodle-provas ou Ambiente 

Virtual de Aprendizagem. 

Alunos com necessidades especiais: O Curso de Letras Libras 

tem preocupação em dar pleno acesso aos alunos com necessida-

des educacionais especiais, em particular aos alunos surdos, 

com baixa visão e com comprometimento motor, não apenas atra-

vés de políticas de inclusão, mas da pesquisa e estudo sobre 

as duas modalidades linguísticas que envolvem os cursos. Para 

tanto, o atendimento a essas especificidades contará com pro-

fissionais tradutores e intérpretes da Libras/Língua Portugue-

sa/Libras e apoio com adaptações de materiais didáticos con-

forme as necessidades específicas.  

 

FORMAS E ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE AUTOAVALIAÇÃO DO CURSO: 

Na autoavaliação do curso considera-se como critério a verifi-

cação do ensino e aprendizagem dos acadêmicos tomando como 

ponto de referência o aproveitamento em cada disciplina, in-

clusive no estágio supervisionado, para, a partir daí, discu-

tir, no Colegiado, os conteúdos ministrados, a metodologia e o 

processo avaliativo, objetivando um diagnóstico por meio do 

qual se possa estabelecer mudanças visando à melhoria do curso 

e, consequentemente, a melhor formação dos acadêmicos. Consi-

derar-se-á, também, a atuação dos docentes nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. 

Em relação à avaliação do projeto político-pedagógico do cur-

so, será instaurada uma comissão de avaliação permanente que 

poderá propor adequações e/ou reformulações caso sejam eviden-

ciadas necessidades decorrentes do andamento do curso, tais 

como estrutura, tutoria, produção de materiais pedagógicos, 

disciplinas e carga horárias afins, dentre outros, bem como da 

realidade e da demanda social em que estarão atuando os pro-

fissionais formados nestes cursos. 

Quanto à avaliação dos discentes, docentes e técnicos será 

formulado um protocolo e aplicado pelo Núcleo Docente Estrutu-

rante (NDE) do curso. 

Avaliação do curso por parte dos acadêmicos será realizada por 

meio de questionário disponibilizado no Ambiente Virtual de 

aprendizagem no final de cada módulo.  
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IV – ESTRUTURA CURRICULAR - CURRÍCULO PLENO 

 

DESDOBRAMENTO DAS ÁREAS/MATÉRIAS EM DISCIPLINAS 

 

Área/Matéria Có-

di-

go 

Disciplinas C/H 

1. De Formação Geral  

Forma o perfil nacional, 

de acordo com as Dire-

trizes Curriculares Na-

cionais 

   

1.1 Estudos Linguísticos  Introdução a EaD 90 

 Aquisição da Linguagem 90 

 Leitura e Produção de 

Textos I 

90 

 Leitura e Produção de 

Textos II 

90 

 Língua Portuguesa I 90 

 Língua Portuguesa II  90 

 Língua Portuguesa III  90 

 Língua Portuguesa IV 90 

 Linguística I  90 

 Fonética e Fonologia da 

Língua Portuguesa 

90 

 Semântica e Pragmática 

da Língua Portuguesa 

90 

1.2 Estudos Literários  Teoria Literária 60 

 Literatura Brasileira 90 

1.3 Específicas Pedagó-

gicas 

 Psicologia do Desenvol-

vimento e da Aprendiza-

gem 

90 

1.4 Optativas  Optativa 60 

1.5 Introdução à Pesqui-

sa 

 Metodologia Científica 90 

Subtotal 1.380 

2. De Formação Diferenciada  

Forma o perfil específi-

co de cada curso 

   

2.1 Específicas Pedagó-

gicas 

 Fundamentos Históricos 

Teóricos e Metodológicos 

da Educação de Surdos 

 

 

90 
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2.2 Estudos Linguísticos  Libras I 90 

 Libras II 90 

 Libras III 90 

 Libras IV 90 

 Libras V 90 

 Fonética e Fonologia da 

Libras 

60 

 Linguística II 60 

 Sintaxe e Morfologia da 

Libras 

 

90 

 Semântica e Pragmática 

da Libras 

 

60 

 Aquisição da Língua de 

Sinais 

 

90 

 Escrita de Sinais I 90 

 Escrita de Sinais II 60 

 Escrita de Sinais III 60 

2.3 Estudos Literários  Literatura Surda 60 

2.4 Específicas de Meto-

dologia 

 Metodologia de Ensino da 

Libras L1 e L2 

 

90 

  Metodologia de Ensino de 

língua portuguesa como 

L1 e L2 

 

 

90 

Subtotal 1.350 

3. Estágio Supervisiona-

do 

   

 Prática de Ensino I 60 

 Prática de Ensino II 60 

 Prática de Ensino e Es-

tágio Supervisionado em 

Língua Portuguesa 

 

 

90 

 Prática de Ensino e Es-

tágio Supervisionado em 

Libras 

 

 

90 

 Prática de Ensino e Es-

tágio Supervisionado em 

Literatura Surda 

 

 

60 

 Prática de Ensino e Es-

tágio Supervisionado em 

Literatura brasileira 

 

 

60 

Subtotal 420 

  

4. Trabalho de Conclusão 

de Curso 
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  Trabalho de Conclusão de 

Curso 

 

60 

Subtotal 60 

5. Atividades Acadêmicas 

Complementares (mínimo 

de 5%) 

   

 

200 

    

TOTAL DO CURSO 3.410 

Observações: 

 

1. As áreas, matérias e disciplinas de formação geral devem 

ser idênticas ou equivalentes em quando se tratar de um mesmo 

curso oferecido em mais de um campus. 

 

2. A carga-horária das disciplinas de formação diferenciada 

deve ser equivalente a, no máximo, cinquenta por cento da car-

ga-horária total da formação geral.  

 

3. O curso deve prever o acompanhamento didático-pedagógico 

para discentes com ingresso tardio. 

 

4. O curso deve citar as atividades extraclasse que compõem as 

atividades formativas que definem o trabalho discente efetivo 

nos cursos de graduação da Unioeste.     



22 

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 274/2016-CEPE, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016. 

 

V - DISTRIBUIÇÃO ANUAL DAS DISCIPLINAS 

 

 

Có-

digo 

 

Disciplina 

Pré- 

-requi-

sito 

Código 

Carga-horária  

Horas  

Forma 

de  

Ofer-

ta** 

Total Teó-

rica 

Prá-

tica 

APS APCC 1º ou 

2º 

Sem/ 

Anual 

Módulo I 

01 Introdução a Ead  90 90     

02 

Fundamentos Históricos 

Teóricos e Metodológicos 

da Educação de Surdos 

 90 90     

03 Aquisição da Linguagem  90 78 12    

04 Libras I  90 78 12    

05 

Leitura e Produção de Tex-

tos I 

 90 90     

06 

Fonética e Fonologia da 

Língua Portuguesa 

 90 90     

Subtotal  540 516 24    

Módulo II 

07 Libras II 04* 90 72 18    

08 

Leitura e Produção de Tex-

tos II 

 90 78 12    

09 

Fonética e Fonologia da 

Libras 

 60 60     

10 Linguística I  90 72 18    

11 

Aquisição da Língua de Si-

nais  

 90 90     

Subtotal  420 372 48    

Módulo III 

12 Língua Portuguesa I  90 72 18    

13 

Sintaxe e Morfologia da 

Libras 

 90 72 18    

14 Libras III 07* 90 72 18    

15 Escrita de Sinais I  90 72 18    

Subtotal  360 288 72    

Módulo IV 

16 Libras IV 14* 90 72 18    

17 Língua Portuguesa II  120 102 18    

18 

Semântica e Pragmática da 

Língua Portuguesa 

 90 78 12    

19 Escrita de Sinais II  60 48 12    

20 Linguística II  60 48 12    

Subtotal  420 348 72    

Módulo V 

21 Libras V 16* 90 72 18    

22 Língua Portuguesa III  90 72 18    
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23 Escrita de Sinais III  60 48 12    

24 

Semântica e Pragmática da 

Libras 

 60 48 12    

25 Teoria Literária  60 60     

 Subtotal  360 300 60    

Módulo VI  

26 Literatura Brasileira  90 72 18    

27 Literatura Surda  60 48 12    

28 

Psicologia do Desenvolvi-

mento e da Aprendizagem 

 90 78 12    

29 Prática de Ensino I  60 48 12    

30 Língua Portuguesa IV  90 72 18    

 Subtotal  390 318 72    

Módulo VII 

31 Prática de Ensino II  60 48 12    

32 

Metodologia de 

 Ensino da Libras L1 e L2 

 90 72 18    

33 

Metodologia de Ensino de 

língua portuguesa como L1 

e L2 

 90 72 18    

34 Metodologia Científica  60 48 12    

35 OPTATIVA   60 48 12    

 Subtotal  360 288 72    

Módulo VIII 

36 

Prática de Ensino e Está-

gio Supervisionado em Lín-

gua Portuguesa 

 90  90    

37 

Prática de Ensino e Está-

gio Supervisionado em Li-

bras 

 90  90    

38 

Prática de Ensino e Está-

gio Supervisionado em Li-

teratura Surda 

 60  60    

39 

Prática de Ensino e Está-

gio Supervisionado em Li-

teratura brasileira 

 60  60    

40 

Trabalho de Conclusão de 

Curso 

 60  60    

 Subtotal  360  360    

 TOTAL DE DISCIPLINAS  3.210 2.430 780    

 Atividades Acadêmicas Com-

plementares 

 200      

 TOTAL DO CURSO  3.410      

 

Observações: 

No lugar do CÓDIGO da disciplina utilizar numeração sequencial (a 

DAA codificará no sistema); 

* Correquisitos, deve ser cursada simultaneamente, quando da repro-

va.  

**em regime de oferta modular.
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VI – CARGA-HORÁRIA DO CURSO COM DESDOBRAMENTO DE TURMAS  

 

 

 

DISCIPLINA 

 C/H TEÓRICA C/H PRÁTICA  TCC ESTÁ-

GIO 

C/H 

Total 

de 

Ensi-

no 

Ano 

Pe-

rí-

odo  

C/H 

Total 

C/H 

Teó-

rica 

*A/D 

Teó-

ri-

ca 

 

To-

tal 

C/H 

Prá

ti-

ca 

Nº 

de 

Gru-

pos 

Sub-

to-

tal 

*A/D 

Prá-

tica 

 

To-

tal 

Nº 

de 

alu-

nos 

 

To-

tal 

1 2 3 4=2+

3 

5 6 7=5 

x 6 

8 9=7+ 

8 

10 11 12=4+

9+11 

Módulo I 

Introdução a Ead  90            

Fundamentos Histó-

ricos Teóricos e 

Metodológicos da 

Educação de Surdos 

 90            

Aquisição da Lin-

guagem 

 90            

Libras I  90            

Leitura e Produção 

de Textos I 

 90            

Fonética e Fonolo-

gia da Língua Por-

tuguesa 

 90            

Subtotal  540            

Módulo II 

Libras II  90            

Leitura e Produção 

de Textos II 

 90            

Fonética e Fonolo-

gia da Libras  60 

           

Linguística I  90            
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Aquisição da Língua 

de Sinais   90 

           

Subtotal  420            

Módulo III 

Língua Portuguesa I  90            

Sintaxe e Morfolo-

gia da Libras  90 

           

Libras III  90            

Escrita de Sinais I  90            

Subtotal  360            

Módulo IV 

Libras IV  90            

Língua Portuguesa 

II  120 

           

Semântica e Pragmá-

tica da Língua Por-

tuguesa  90 

           

Escrita de Sinais 

II  60 

           

Linguística II  60            

Subtotal  420            

Módulo V 

Libras V  90            

Língua Portuguesa 

III  90 

           

Escrita de Sinais 

III  60 

           

Semântica e Pragmá-

tica da Libras  60 

           

Teoria Literária  60            

Subtotal  360            

Módulo VI 
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Literatura Brasi-

leira  90 

           

Literatura Surda  60            

Psicologia do De-

senvolvimento e da 

Aprendizagem  90 

           

Prática de Ensino I  60            

Língua Portuguesa 

IV  90 

           

Subtotal  390            

Módulo VII 

Prática de Ensino 

II  60 

           

Metodologia de 

 Ensino da Libras 

L1 e L2  90 

           

Metodologia de En-

sino de língua por-

tuguesa como L2  90 

           

Metodologia Cientí-

fica  60 

           

OPTATIVA   60            

Subtotal  360            

Módulo VIII 

Prática de Ensino e 

Estágio Supervisio-

nado em Língua Por-

tuguesa  90 

           

Prática de Ensino e 

Estágio Supervisio-

nado em Libras  90 
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Prática de Ensino e 

Estágio Supervisio-

nado em Literatura 

Surda  60 

           

Prática de Ensino e 

Estágio Supervisio-

nado em Literatura 

brasileira  60 

           

TCC  60            

Subtotal  360            

TOTAL 3.210            

Observações: 

Em relação à Carga-horária de A/D (Apoio Didático), seguir a Resolução que aprova critérios pa-

ra a elaboração e a determinação do Índice de Atividades de Centro – IAC. 

Caso haja necessidade de aumento de turmas ocasionadas por reprovação, conforme limite máximo 

de acadêmicos por grupo, prever desdobramento temporário. 
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VII - QUADRO DE EQUIVALÊNCIA DO CURSO 

 

* Curso novo. Não há quadro de equivalências. 

 

CURRÍCULO EM VIGOR CURRÍCULO PROPOSTO 

Disciplina C/H Disciplina C/H 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

Observações: 

1. Devem constar todas as disciplinas do Projeto Político Pedagógico em vigor e do projeto pro-

posto, mesmo as disciplinas que não têm equivalência. 

  

2.  O quadro de equivalência deve ser utilizado nos casos de retenção e trancamento.  
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VIII - PLANO DE IMPLANTAÇÃO 

 

Implantação gradativa a partir de 2017. 

 

 

IX - EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS  

 

MÓDULO I 

 

Disciplina: Introdução a EaD 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 90    

Ementa: Educação à Distância: histórico, características, de-

finições, regulamentações. A Educação à Distância no Brasil. 

Educação à Distância e Novas Tecnologias. A Mediação pedagógi-

ca na modalidade Educação à Distância. 

 

Disciplina: Fundamentos Históricos Teóricos e Metodológicos da 

Educação de Surdos 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 90    

Ementa: Estudo de conceitos básicos, histórico-metodológicos 

da educação de surdos. Questões linguísticas, educacionais e 

políticas da educação bilíngue para surdos. As dimensões meto-

dológicas e políticas no ensino para surdos na conjuntura atu-

al. Conhecimentos dos fundamentos filosóficos, históricos, so-

ciológicos, econômicos e do meio ambiente da Educação e suas 

relações com a realidade da educação de surdos no Brasil. 

 

Disciplina: Aquisição da Linguagem 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 78 12   

Ementa: Teorias e problemas de aquisição da linguagem. Desen-

volvimento linguístico na criança. Cognição e linguagem. Con-

tribuições da área para o ensino. Os processos da aprendizagem 

da linguagem oral e escrita Teorias e aquisição de primeira e 

de segunda língua. Estágios de aquisição de linguagem em pri-
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meira língua. O papel da primeira língua e do individuo na 

aquisição da segunda língua. Aquisição do português como lín-

gua materna e como segunda língua. 

 

Disciplina: Libras I 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 78 12   

Ementa: Processos cognitivos e linguísticos. Organização cere-

bral no uso da linguagem. Parâmetros e propriedades constitu-

tivas das línguas de sinais. Tópicos de linguística aplicados 

à língua de sinais. Status da língua de sinais no Brasil; or-

ganização linguística da Libras e seus elementos linguísticos. 

 

Disciplina: Leitura e Produção de Textos I 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 90    

Ementa: Concepções de leitura. A relação leitor, texto e au-

tor. Iniciação teórico-prática aos processos de leitura e de 

escrita em diferentes esferas discursivas, com predomínio do 

âmbito acadêmico. Concepções de escrita. Reflexões teórico- 

-práticas: produção de textos, pertencentes a diferentes gêne-

ros textuais/discursivos. 

 

Disciplina: Fonética e Fonologia da Língua Portuguesa 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 90    

Ementa: Introdução ao campo da teoria e análise fonéticas e 

fonológicas. Subsídios teórico-metodológicos para: prática de 

transcrição de linguagem; análise de processos fonológicos e; 

análise dos níveis fonético, fonológico, prosódico de línguas 

naturais. Sistema fonético e fonológico do Português Brasilei-

ro (PB). 

 

MÓDULO II 

 

Disciplina: Libras II 

Carga-horária C/H teóri- C/H práti- C/H APS C/H APCC 
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total ca 

 

ca 

90 72 18   

Ementa: Estudo do léxico da Libras. O uso das expressões não 

manuais na Libras e seus aspectos gramaticais. Construções com 

aspecto, tópico, foco, negativas, interrogativas, afirmativas, 

com argumentos pronunciados e nulos. 

 

Disciplina: Leitura e Produção de textos II 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 78 12   

Ementa: Familiarização com perspectivas teóricas sobre a noção 

gênero e o processo de produção de texto. Análise de gêneros 

diversos quanto a suas condições de produção e respectivos re-

flexos na sua organização e funcionamento discursivo, em par-

ticular na produção e edição de gêneros acadêmicos. 

 

Disciplina: Fonética e Fonologia da Libras 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 60    

Ementa: Os Parâmetros fonológicos da língua de sinais. A vari-

ação linguística da Libras. Aspectos fonéticos fonológicos da 

língua de sinais no âmbito da linguística. Analisar a relação 

entre língua e sociedade, focalizando a variação linguística e 

a padronização da língua de sinais no Brasil. 

 

Disciplina: Linguística I 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Introdução ao estudo científico da linguagem em sua 

expressão falada e escrita. Os estudos linguísticos nos sécu-

los XIX, XX e XXI. Saussure e o Curso de Linguística Geral. As 

principais abordagens linguísticas. Os campos de investigação 

da Linguística. Níveis de análise linguística. Os principais 

objetos teóricos da Linguística. 
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Disciplina: Aquisição da Língua de Sinais 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 90    

Ementa: Estudos de línguas de sinais e a aquisição da lingua-

gem. Os efeitos de modalidade. O período crítico e os estudos 

da aquisição da língua de sinais. Introdução à aquisição da 

língua de sinais como primeira língua. 

 

MÓDULO III 

 

Disciplina: Língua Portuguesa I 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Estudo da origem, da expansão e dos processos de mu-

dança da Língua Portuguesa, sob o ponto de vista diacrônico, 

considerando aspectos fonológicos, morfossintáticos e semânti-

cos. A língua portuguesa no Brasil. 

 

Disciplina: Sintaxe e Morfologia da Libras 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Conceitos Básicos relativos à sintaxe e a morfologia. 

Estudo dos constituintes sintáticos da Libras. Formação das 

sentenças em Libras e suas categorias lexicais. Relação nú-

cleo, argumento e adjuntos. Estudo da palavra na Libras e 

abordagens sobre as classes de palavras. Estudos relativos aos 

processos de flexão e derivação na Libras. 

 

Disciplina: Libras III 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: O uso do espaço. Classificadores: Tipos de classifica-

dores e restrições que se aplicam ao uso dos mesmos. O papel 

dos classificadores na língua de sinais. Os verbos complexos 

classificadores. 
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Disciplina: Escrita de Sinais I 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Aspectos históricos, culturais, linguísticos, educaci-

onais e sociais de surdez. Conceitos sobre a escrita das lín-

guas orais e a escrita de sinais. Fundamentos teóricos e prá-

ticos da escrita de sinais da Libras utilizando o sistema Sig-

nWriting. Vocabulário em Libras. Tópicos sobre a escrita de 

sinais: aquisição do sistema de escrita de língua de sinais 

pela compreensão dos códigos próprios da escrita de sinais e 

trabalho prático com a mesma. 

 

MÓDULO IV 

 

Disciplina: Libras IV 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Descrição visual (técnicas e habilidades). Explorando 

o espaço de sinalização do ponto de vista linguístico e topo-

gráfico. Tópicos de linguística aplicados à língua de sinais: 

uso do espaço e sistema de transcrição (ELAN). 

 

Disciplina: Língua Portuguesa II 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

120 102 18   

Ementa: Discussão e sistematização de conceitos básicos e 

princípios metodológicos da Morfologia, apontando interfaces 

com outros níveis do conhecimento linguístico, principalmente 

a Sintaxe e a Semântica. 

 

Disciplina: Semântica e Pragmática da Língua Portuguesa 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 78 12   

Ementa: A questão do significado. As várias semânticas. A 

Pragmática contemporânea. O lugar da Pragmática nos estudos da 
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linguagem. As várias pragmáticas. Funcionamento da linguagem 

sob as perspectivas da Semântica e da Pragmática, priorizando 

os processos de produção dos efeitos de sentido na e pela lín-

gua. 

 

Disciplina: Escrita de Sinais II 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: O processo de aquisição da leitura e escrita da língua 

de sinais. A alfabetização na escrita da língua de sinais. 

Produção de literatura na escrita da língua de sinais. Apro-

fundamento do sistema de escrita de sinais da Libras. Amplia-

ção do vocabulário. 

 

Disciplina: Linguística II 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: Teoria Linguística e Teoria Social. As possíveis rela-

ções entre sociologia, linguística e antropologia, variáveis 

linguísticas e extralinguísticas. Processos sociais na estru-

tura linguística, situação social, interação, situação de uso 

da linguagem, organização social do discurso e da interação 

social. 

 

MÓDULO V 

 

Disciplina: Libras V 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Análise reflexiva dos aspectos semânticos e pragmáti-

cos da língua de sinais brasileira. Tópicos de linguística 

aplicados à língua de sinais: análise do discurso e sociolin-

guística. Análise reflexiva da estrutura do discurso em língua 

de sinais e da variação linguística. A questão do bilinguismo: 

português e língua de sinais. Questões de aprofundamentos no 

sistema ELAN. 
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Disciplina: Língua Portuguesa III 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Discussão e sistematização de conceitos básicos e 

princípios metodológicos da Morfologia, apontando interfaces 

com outros níveis do conhecimento linguístico, principalmente, 

a Sintaxe e a Semântica. 

 

Disciplina: Escrita de Sinais III 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: Mapeamento dos Estudos da escrita de sinais. Conceitos 

aprofundados sobre a escrita de sinais. Importância da inser-

ção da escrita de sinais na educação de surdos. Práticas de 

leitura e de escrita pelo sistema SignWriting. 

 

Disciplina: Semântica e Pragmática da Libras 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: Tópicos de linguística aplicados à língua de sinais: 

semântica e pragmática. Análise reflexiva dos aspectos semân-

ticos e pragmáticos da Libras. A ocorrência dos fenômenos se-

mânticos ocorrem nas línguas de sinais Atividades de prática 

como componente curricular. 

 

Disciplina: Teoria Literária 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 60    

Ementa: O conceito de Literatura. Gêneros: épico, lírico e 

dramático. Características dos gêneros contemporâneos: a fic-

ção narrativa e a poesia. Estudo da personagem, tempo e espa-

ço. Crítica Literária. O fenômeno literário como expressão 

cultural de um tempo histórico e as suas características in-

trínsecas. 
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MÓDULO VI 

 

Disciplina: Literatura Brasileira 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Romance e poesia no século XIX. O modernismo brasilei-

ro. Ficção e poesia contemporâneas. Estudo das manifestações 

literárias do Período Colonial ao Realismo, correlacionando 

sua produção ao contexto histórico-social, considerando as re-

lações étnico-raciais e cultura Afro-Brasileira e Africana. 

 

Disciplina: Literatura Surda 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: Introdução à Literatura Surda. A expressividade esté-

tica e literária nas línguas de sinais. O gênero narrativo: 

estrutura e funções. Exploração visual e espacial das diferen-

tes narrativas. As narrativas surdas: redescoberta da criação 

literária surda. Tipos de narrativa em línguas de sinais: es-

tórias visualizadas, conto, piadas, poesias e outros. As dife-

rentes etapas utilizadas pelo contador de estórias para crian-

ças surdas. Produção e análise de narrativas. A literatura co-

mo um artefato cultural. 

 

Disciplina: Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 78 12   

Ementa: História, conceitos e campos de ação da Psicologia na 

educação. O processo de conhecer em avaliação psicológica: pa-

radigmas e perspectivas atuais. Ética. Psicologia com enfoque 

na educação: Diagnóstico, planejamento e desenvolvimento. Re-

lação interpessoal na família, na escola e no trabalho. 

 

Disciplina: Prática de Ensino I 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 
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60 48 12   

Ementa: Reflexão sobre as atuais abordagens de ensino e os 

princípios norteadores dos procedimentos metodológicos para o 

ensino e aprendizagem das habilidades linguísticas e comunica-

tivas da Libras. Estágio de observação, análise e relato das 

práticas pedagógicas utilizadas no ensino das habilidades lin-

guísticas e comunicativas da Libras. 

 

Disciplina: Língua Portuguesa IV 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Conceitos de sintaxe, frase, oração e período. Rela-

ções sintagmáticas e os termos da oração. O período composto e 

sua organização em português. Coordenação e subordinação. Sin-

taxe de Regência, Concordância e Colocação. Sintaxe e pontua-

ção. 

 

MÓDULO VII 

 

Disciplina: Prática de Ensino II 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: O fenômeno educativo e suas várias manifestações e mo-

dalidades. Conceitos e natureza da educação e da educação es-

colar. Desenvolvimento histórico da Didática e seus diferentes 

enfoques. A Didática enquanto teoria da instrução e do ensino. 

O método na ciência e na educação. A aula como forma de orga-

nização do ensino. Concepções de planejamento escolar e o pla-

nejamento do ensino. 

 

Disciplina: Metodologia de Ensino da Libras L1 e L2 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Didática da Libras. Conteúdos e Princípios metodológi-

cos para o ensino da Libras para surdos como L1 e para não 

surdos como L2.. Elementos metodológicos para a análise e in-

tervenção nas práticas educativas. O ensino da Libras como 
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disciplina nos cursos de Licenciatura. A questão do Ensino da 

Gramática da Libras. Os materiais Didáticos e as Propostas 

Curriculares. 

 

Disciplina: Metodologia de Ensino de Língua Portuguesa como L1 

e L2 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90 72 18   

Ementa: Didática da língua portuguesa. Conteúdos e Princípios 

metodológicos para o ensino de Linguagem. Elementos metodoló-

gicos para a análise e intervenção nas práticas educativas. O 

ensino da língua portuguesa nos anos iniciais. A questão do 

Ensino da Gramática. Os Livros Didáticos e as Propostas Curri-

culares. 

 

Disciplina: Metodologia Científica 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa: Ciência e paradigma científico. Tipologia de pesquisa, 

procedimentos teórico-metodológicos para o planejamento, ori-

entação e desenvolvimento de pré-projetos de pesquisa. Pesqui-

sa científica em linguagem e cultura. 

 

Disciplina: Optativa 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60 48 12   

Ementa:  

 

MÓDULO VIII 

 

Disciplina: Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Lín-

gua Portuguesa 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90  90   

Ementa: Fundamentos teóricos e metodológicos para o ensino de 
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língua portuguesa. Análise das propostas oficiais e do traba-

lho docente em Língua Portuguesa nos ensinos fundamental e mé-

dio. Formas de organização das atividades pedagógicas, materi-

ais didáticos, aprendizagem e avaliação (finalidades, instru-

mentos e critérios). Planejamento e desenvolvimento de ativi-

dades docentes, considerando-se o diagnóstico das esco-

las/instâncias campo de estágio. 

 

Disciplina: Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Li-

bras 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

90  90   

Ementa: Realização de sondagem/diagnóstico em aulas de língua 

de sinais e escrita da língua de sinais: conhecimento da rea-

lidade e análise do processo de articulação teoria/prática. 

Planejamento e programação de estágio língua de sinais e es-

crita da língua de sinais. Docência compartilhada com a escola 

campo de estágio nos níveis Fundamental ou Médio de ensino, 

pela Regência de Classe Regular ou sob forma de Projetos Espe-

ciais de ensino da língua de sinais e escrita de sinais. Pro-

postas de ensino para educação de surdos com enfoque nas expe-

riências visuais. Didática e dinâmica na aula de/com surdos. 

 

Disciplina: Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Li-

teratura Surda 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60  60   

Ementa: Metodologia do ensino da Literatura Surda a partir de 

diversos gêneros literários explorando diferentes elementos da 

língua de sinais (configurações de mão, movimentos, pontos de 

articulação). Organização de unidades pedagógicas de língua de 

sinais e Literatura Surda, enfocando a produção em vídeos. 

 

Disciplina: Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Li-

teratura Brasileira 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60  60   
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Ementa: Políticas e diretrizes do ensino da literatura no en-

sino fundamental e médio. Construção de alternativas metodoló-

gicas para o ensino da literatura. Prática docente em litera-

tura no ensino fundamental e médio. Análise das propostas ofi-

ciais e do trabalho docente em Literatura Brasileira nos ensi-

nos fundamental e médio. Formas de organização das atividades 

pedagógicas, materiais didáticos, aprendizagem e avaliação 

(finalidades, instrumentos e critérios). Planejamento e desen-

volvimento de atividades docentes, considerando-se o diagnós-

tico das escolas/instâncias campo de estágio. 

 

Disciplina: Trabalho de Conclusão de Curso 

Carga-horária 

total 

C/H teóri-

ca 

 

C/H práti-

ca 

C/H APS C/H APCC 

60  60   

Ementa: O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), de acordo com 

os parâmetros da produção acadêmica, constitui-se do tratamen-

to escrito de maneira descritiva e analítica, de um assunto 

relacionado aos conhecimentos adquiridos durante a formação do 

aluno a partir das experiências obtidas no decorrer das disci-

plinas de Estágio Supervisionado. 

 

X - DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES PRÁTICA  

 

As atividades práticas, entendidas a partir da prática como 

componente curricular, de acordo com o que prevê o parecer 

28/2001, do Conselho Nacional de Educação, serão desenvolvidas 

ao longo dos quatro anos do Curso e estão vinculadas às disci-

plinas, conforme a carga horária prevista no currículo pleno 

do Curso. Estas atividades serão, obrigatoriamente, descritas 

no plano de ensino do professor e terão uma proposta de avali-

ação específica (com a apresentação dos critérios e da pontua-

ção) também descrita no plano de ensino do professor. 

Como objetivo básico e norteador, as atividades práticas devem 

auxiliar na formação do acadêmico, especificamente no que se 

refere a sua habilitação: Professor de Libras como 1ª e 2ª 

Língua e Língua Portuguesa como 1ª e 2ª língua. Nesse sentido, 

elas objetivam, inclusive, a proposição de atividades que con-

tribuam para reflexões e discussões em torno do ensino de lín-

gua materna e de língua estrangeira, atendendo ao exposto nas 

Diretrizes Curriculares para os Cursos de Letras Libras. 

Em termos de efetivação da proposta, entende-se como válidas 

para a prática como componente curricular as atividades que 
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buscam uma consequência pedagógica, ou uma aplicabilidade para 

o ensino nos níveis Fundamental e/ou Médio, de preferência on-

de há alunos surdos inclusos, já que o Curso é de Licenciatura 

em Letras Libras.  Por isso é necessário que desde o 1º ano os 

acadêmicos realizem atividades nos estabelecimentos de ensino, 

envolvendo atividades relacionadas tanto a Libras quanto a 

Língua Portuguesa, dentre as quais se destacam: 

realização de Seminários; 

levantamento e análise de dados em estabelecimentos de ensino 

Fundamental e Médio sobre o trabalho de leitura e escrita com 

estudantes surdos, bem como o processo de avaliação por docen-

tes, através de observações, entrevistas e outros;  

análise dos conteúdos dos livros didáticos adotados e Análise 

e elaboração de materiais didáticos; 

realização de entrevistas com alunos e professores;  

elaboração e execução de projetos de pesquisa que busquem de-

senvolver aspectos voltados ao ensino tanto da Libras quanto 

da Língua Portuguesa; 

elaboração e execução de projetos de extensão universitária, 

oficinas e/ou minicursos que atendam, prioritariamente, alunos 

e professores dos Níveis Fundamental e Médio que vivenciam ou 

não a inclusão ou a educação bilíngue para surdos; 

participação em eventos realizados nas Instituições de Ensino. 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES PRÁTICAS DE LABORATÓRIO, DE SALA OU 

DE CAMPO (AP) 

 

Considerando que o Curso de Letras Libras - Língua Brasileira 

de Sinais na Modalidade de Educação à Distância, está estrutu-

rado para ser desenvolvido na Plataforma EaD da Unioeste, par-

te das atividades serão realizadas pelos discentes, em sistema 

virtual de aprendizagem. O tutor subsidiará o desenvolvimento 

das atividades realizadas no Ambiente Virtual de Aprendizagem 

seja por Wiki, fórum ou outros, auxiliando o acadêmico na pro-

dução linguística, tanto em Libras, quanto em Língua Portugue-

sa. No decorrer do curso serão desenvolvidas atividades virtu-

ais como parte de cursos de aperfeiçoamento a partir da pes-

quisa e extensão. No estúdio de produção de materiais didáti-

co-pedagógicos conforme cronograma de agendamento disponibili-

zado pelo colegiado e disponibilidade do acadêmico das habili-

tações. 

 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS (APS) 
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DESCRIÇÃO DAS PRÁTICAS COMO COMPONENTES CURRICULARES (APCC) 

 

Caracterizam-se como Prática como Componente Curricular (PCC), 

atividades que estimulem a consciência reflexiva individual, 

visando a autonomia intelectual e profissional do futuro pro-

fessor, com o objetivo de oportunizar a articulação entre a 

teoria e a prática desde o início do Curso. 

A inserção de PCC no curso pressupõe, ainda, que o profissio-

nal seja beneficiado pela articulação entre teoria e prática, 

que contribui para a sua formação ampliando horizontes estabe-

lecendo rotinas de questionamento, investigação, análise e 

aplicação.  

No curso de Letras/Libras, as PCCs estão inseridas no âmbito 

das mais diversas disciplinas, com atividades explicitadas nos 

respectivos planos de ensino, ementas e programas. A inter-

relação entre teoria e prática preconizada permitirá tanto a 

aplicação e/ou transformação do componente teórico em prática 

pedagógica, como a construção do conhecimento alicerçada na 

reflexão sobre a realidade, principalmente a realidade educa-

cional. 

As PCCs são caracterizadas, no Curso de Letras Libras, por 

atividades que envolvam a análise e discussão sobre livros di-

dáticos, material produzido em língua portuguesa e em Libras.  

 

 

XI - DESCRIÇÃO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO E NÃO OBRIGATÓRIO  

 

O estágio supervisionado caracteriza-se, no curso de Letras 

Libras da Unioeste – campus de Cascavel, por ser um processo 

em que professores e alunos vivenciam e experienciam práticas 

pedagógicas direcionadas ao processo de ensino e aprendizagem 

para os níveis Fundamental, Médio e Superior envolvendo o en-

sino e aprendizagem da Libras e a Língua Portuguesa. Nesse 

sentido, o momento do estágio supervisionado propicia refle-

xões sobre a efetivação do proposto no Projeto Político-

Pedagógico (disciplinas, carga horária, ementas e objetivos) e 

é um momento de diálogo entre os docentes do curso e os que 

fazem parte da equipe de estágio.  

No período de estágio, mesmo na modalidade à distância, deve-

se proporcionar ao acadêmico a vivência e a concretização de 

uma fundamentação consistente em relação aos conhecimentos 

teórico- 

-práticos adquiridos no decorrer do curso no trabalho com as 
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diferentes disciplinas, nas atividades de observação de aulas, 

nas atividades de coparticipação e docência e na avaliação, 

buscando: 

 

- Proporcionar condições para que o aluno atue como agente 

transformador no processo ensino e aprendizagem, de tal forma 

que se efetive a articulação entre o ensino fundamental, médio 

e 3º grau. 

- Promover condições para que os alunos reflitam sobre o pro-

cesso teórico-prático de uma forma articulada e que seja pos-

sível o encaminhamento de propostas para o ensino de Língua 

Portuguesa e Libras ambas como L1 E L2;  

O Estágio Supervisionado se inicia no 6º Módulo do curso, ten-

do como referência as diretrizes oficiais voltadas à licencia-

tura, as Políticas de Estágio da Unioeste e o regulamento de 

estágio do curso. O estágio tem, também, relação com as ativi-

dades teóricas e práticas desenvolvidas nas disciplinas. As 

atividades práticas referem-se à prática como componente cur-

ricular, de acordo como o proposto pelas Diretrizes Curricula-

res, e tais atividades tem a função de proporcionar ao acadê-

mico elementos para reflexão e discussão da prática pedagógi-

ca. 

As atividades de docência tanto da Libras quanto da Língua 

Portuguesa serão desenvolvidas em salas de aula do Ensino Fun-

damental e Médio, Escolas Especiais para Surdos,  em situações 

reais de ensino, contando com o acompanhamento direto do pro-

fessor orientador/supervisor de estágio,  de acordo com o que 

prevê o regulamento de estágio do curso. 

O Estágio Supervisionado caracteriza-se, no curso de Letras 

Libras, por ser um processo em que professores e alunos, vi-

venciam intervenções pedagógicas no processo de ensino e 

aprendizagem na Educação Básica e Superior, além de Escolas 

Especiais, Centros de Atendimento Especializado (CAE) ou salas 

de aulas bilíngues. Deve-se dar, portanto, nesse período, a 

concretização de uma fundamentação consistente em relação aos 

conhecimentos teórico-práticos adquiridos no decorrer do cur-

so. Dentre outros, são objetivos da disciplina Prática de En-

sino e das atividades de Estágio Supervisionado:  

 

 proporcionar aos alunos fundamentação teórico-

metodológica e orientação visando à reflexão crítica e 

contextualizada do papel do educador;  

 proporcionar condições para que o acadêmico atue como 

agente transformador no processo de ensino e aprendiza-
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gem, de tal forma que se efetive a articulação entre o 

Ensino Fundamental, Médio e Ensino Superior;  

 promover a análise e a sistematização dos conhecimentos 

trabalhados durante o curso, tendo em vista a realidade 

concreta com a qual irão trabalhar;  

 oportunizar a vivência de práticas pedagógicas que possi-

bilitem a fundamentação de conhecimentos constitutivos da 

atividade docente na formulação de propostas para o ensi-

no da Libras como L1 e L2 e  Língua Portuguesa como L1 e 

L2; 

 estabelecer a articulação entre os componentes curricula-

res teóricos, a dimensão prática, as disciplinas optati-

vas, a disciplina de Metodologia Científica e o Trabalho 

de Conclusão de Curso, as atividades extensionistas, as 

ações de formação continuada, as linhas e aos projetos de 

pesquisa desenvolvidos pelo Curso;  

 possibilitar, pela constante interação com a realidade 

escolar, a reflexão e avaliação do projeto pedagógico do 

Curso de Letras Libras. 

 

O Estágio Supervisionado deve ser cumprido durante o período 

regular. Na Licenciatura iniciando no 6º módulo com a disci-

plina de Práticas de Ensino I, finalizando no 8º módulo com as 

disciplinas de Estágio supervisionado de Língua Portuguesa co-

mo L1 e L2, em Libras como L1 e L2, em Literatura Surda e em 

Literatura brasileira e Trabalho de Conclusão de Curso, cum-

prindo, assim, o estabelecido pela resolução CNE/CP 2, de 19 

de fevereiro de 2002 e é distribuído conforme o regulamento de 

estágios do curso, pelas áreas de formação.  

 

 

LICENCIATURA - ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular fundamen-

tal no Curso de Licenciatura em Letras Libras com habilitação 

para o ensino do da Libras como L1 e L2 e Português como L1 e 

L2, sendo caracterizado como uma ação docente transformadora, 

o que implica uma mudança na prática pedagógica usual para os 

professores em serviço. 

O estágio se fará por um processo planejado no ambiente esco-

lar, em escolas do Ensino Fundamental e Médio do Estado do Pa-

raná, visando ao desenvolvimento pleno da regência de classe. 

O aluno poderá efetuar o seu estágio na escola onde ministra 
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as aulas ou em cidades polos, desde que seja da rede Estadual 

e/ou Municipal ou Escolas Especiais, na Educação Básica, con-

veniadas com a Unioeste. Para tanto, será necessário desenvol-

ver o planejamento e a preparação das atividades durante o pe-

ríodo de tempo que perdurar o estágio, mantendo contato perma-

nente com o supervisor, os tutores e os professores.  

O estágio contará com um professor Gestor de Estágio responsá-

vel pela articulação com as escolas, os convênios com a Unio-

este, a articulação do aluno com o professor docente nas esco-

las, escolas especiais, classes de aula bilíngues ou Centros 

de Atendimento Especializados (CAEs). 

A carga horária total do Estágio Supervisionado é assim dis-

tribuída: 

 

Práticas de Ensino I – 60 horas; 

 

Práticas de Ensino II– 60 horas;  

 

Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Língua Portugue-

sa – 90 horas; 

 

Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Libras – 90 ho-

ras; 

 

Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Literatura Surda 

– 60 horas; 

 

Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em Literatura bra-

sileira – 60 horas. 

 

 

SUPERVISÃO GERAL DO ESTÁGIO 

 

A supervisão do estágio consistirá nos seguintes procedimen-

tos: 

 

 supervisão presencial: realizada pelo tutor de estágio e 

professor da Unioeste. Será realizada de forma direta, 

respeitando os requisitos da legislação;  

 

 observação de aulas regidas em escolas, escolas especi-

ais, classes de aula bilíngues ou Centros de Atendimento 

Especializados (CAEs), preferencialmente pelo professor 

daquele espaço educacional;  
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 registro e documentação das atividades previstas em de-

monstrações na forma de seminário, em aula presencial, 

com a participação do supervisor e tutor do estágio. 

 

ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DISCIPLINA DE ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 

 

A disciplina de Estágio Supervisionado está organizada, basi-

camente, sob dois aspectos que se relacionam e são interdepen-

dentes. O primeiro é a fundamentação teórica, que dá suporte à 

reflexão crítica e à implementação de novas atitudes na práti-

ca de ensino. O outro diz respeito a organização e desenvolvi-

mento do estágio nas Escolas Especiais, classes de aula bilín-

gues ou CAEs. Os alunos do curso que já atuam como professores 

não poderão validar o seu estágio a partir do trabalho que vem 

desenvolvendo, uma vez que esta é a primeira vez que ocorre um 

curso nesta modalidade bilíngue. Nesse sentido, o aluno não 

fica dispensado de realizar o estágio supervisionado na sua 

totalidade.  

Estão previstos encontros presencias e o necessário acompanha-

mento do desenvolvimento à distância. As atividades presenci-

ais, realizadas no campus da Unioeste, serão orientadas dire-

tamente pelos tutores com apoio dos professores na Universida-

de, sendo que para as atividades à distância os alunos recebe-

rão orientações definidas nesses encontros, no livro-texto e 

por meio do sistema de comunicação definido pelo curso. 

AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

Na avaliação do Estágio Supervisionado, serão consideradas to-

das as etapas do estágio: encontros, planejamentos, seminário 

de socialização, desenvolvimento do estágio e relatório final. 

Além disso, o aluno será avaliado por sua participação geral, 

considerando a preparação, o planejamento das atividades de 

regência, a pontualidade, a assiduidade, a ética profissional 

e o domínio dos conteúdos pedagógicos e teóricos. 

A carga horária para cada atividade, bem como o detalhamento 

dessas atividades são definidas em regulamento próprio. 

 

 

XII - DESCRIÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

 

A disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso – TCC tem a fi-

nalidade de efetivar o perfil do profissional pesquisador na 

área de Libras/Língua Portuguesa/Libras e orientá-lo para pro-
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jetos de continuidade acadêmica. Na licenciatura foi projetado 

para ser desenvolvido ao longo do 8º módulo. Nessa atividade, 

o acadêmico se insere num universo reflexivo sobre as suas ap-

tidões como pesquisador em licenciatura. No 8º Módulo o Curso 

de Licenciatura em Letras Libras terá o TCC como instrumento 

de avaliação. O TCC também visa o acompanhamento do processo 

como parte da formação, de acordo com os parâmetros da produ-

ção acadêmica. Constitui-se do tratamento escrito de maneira 

descritiva e analítica de um assunto relacionado aos conheci-

mentos adquiridos durante a formação do aluno. O trabalho deve 

demonstrar que o aluno é capaz de desenvolver e apresentar um 

trabalho acadêmico, contendo uma reflexão subsidiada com apor-

tes teóricos e articulada ao assunto escolhido, oferecendo à 

comunidade acadêmica o registro permanente de dados que pode-

rão ser norteadores de futuros projetos de pesquisa. Tradicio-

nalmente, os TCCs seguem as normas de padronização especifica-

das definidas pelos respectivos cursos.  

 

NORMAS GERAIS PARA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO TCC 

 

No início do 7º módulo, o aluno deverá fazer um primeiro con-

tato com o professor orientador, que deve ser professor efeti-

vo do Curso de Letras Libras ou professor efetivo do Centro de 

Educação, Comunicação e Artes da Unioeste campus de Cascavel - 

Paraná. O professor orientador deverá, nessa ocasião, receber 

uma Síntese do projeto que o aluno pretende desenvolver. A 

Síntese do projeto deverá conter, mesmo que de forma ainda in-

cipiente, a formulação do problema de pesquisa e o(s) objeti-

vo(s) do trabalho a ser realizado, e deverá ser escrita em uma 

página (espaço duplo, fonte Times New Roman-12). 

No início do 8º e último Módulo da disciplina TCC, o aluno de-

verá firmar o compromisso de orientação com o seu orientador, 

através de formulário fornecido pelo professor da disciplina. 

O aluno se encarregará de entregar uma cópia do presente docu-

mento (Normas para o TCC) e Formulário de compromisso de ori-

entação de TCC ao seu orientador, com as devidas assinaturas 

correspondentes ao documento. A partir daí deverá escrever o 

seu Projeto do TCC, o qual terá caráter de trabalho final. O 

orientador deverá dar uma nota final ao Projeto desenvolvido 

pelo aluno cujo peso será de 50% da nota obtida pelo aluno na 

disciplina, sendo os outros 50% atribuídos pelo professor da 

disciplina TCC.  

O TCC será desenvolvido, apresentado e defendido no final do 

8º Módulo, conforme conteúdo e cronograma especificados no 
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Projeto do TCC. A Síntese do projeto, o Projeto e o próprio 

TCC deverão ser elaborados em Língua Portuguesa e Libras, gra-

vados em DVDs, seguindo as normas de produção científica para 

a área. A apresentação oral e a defesa do TCC também deverão 

acontecer em Libras.  

O professor orientador terá o direito de interromper a orien-

tação desde que apresente carta com justificativa à Coordena-

ção da Área. A Coordenação da Área deverá sugerir um novo ori-

entador, se for o caso. 

O aluno terá o direito de solicitar, através de requerimento à 

Coordenação da Área, com justificativa, apenas uma substitui-

ção de orientador. A solicitação será analisada pela Coordena-

ção da Área que deverá, se for o caso, sugerir um novo orien-

tador. 

O TCC terá caráter de artigo, deverá ser composto de 20 a 30 

páginas (da introdução à conclusão), excluídas as páginas ini-

ciais, as referências bibliográficas e os anexos. O trabalho 

escrito deverá conter um resumo em português, um resumo em 

língua estrangeira, palavras-chave em português, palavras-

chave na língua estrangeira, e um sumário. O texto deverá ser 

escrito em papel A4, com espaço duplo, em fonte Times New Ro-

man 12. Os demais detalhes de formatação e documentação deve-

rão estar de acordo com as normas vigentes de padronização 

conforme a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Do 

mesmo modo, o TCC deverá ser traduzido para Libras, na ínte-

gra, seguindo as normas de produção científica para a área. 

O trabalho deverá ser inédito, isto é, não poderá ter sido 

apresentado em outra disciplina do curso; e deverá ser origi-

nal, no sentido de acrescentar um conhecimento novo à área. 

Não serão aceitos trabalhos que apenas de síntese de leituras 

ou apresentem informações copiadas pelo acadêmico. O TCC é um 

trabalho de aprofundamento de estudos em uma área específica, 

podendo ter características de experimento, de estudo teórico 

ou de estudo de caso. 

O TCC deverá ser entregue ao orientador, impreterivelmente, em 

duas versões: uma cópia impressa de acordo com as normas pré- 

-estabelecidas e uma cópia traduzida para Libras, de acordo 

com as normas da Revista Brasileira de Vídeo Registros em Li-

bras da UFSC.  

O TCC deverá ser entregue nas duas versões ao orientador e aos 

membros da banca, com pelo menos quinze dias de antecedência 

em relação à data estabelecida para a defesa. 

A data de defesa do TCC deverá acontecer em semana específica 

a ser estabelecida pela Coordenação de Letras/Libras no calen-
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dário do Curso de Letras Libras, no início de cada semestre, 

de acordo com o calendário da Unioeste. 

A banca examinadora deverá ser composta por no mínimo três 

professores, sendo um o orientador (ou, na sua ausência, por 

motivo de força maior, um professor indicado pelo próprio ori-

entador, em comum acordo com o orientando) e dois professores 

mestre, doutor ou doutorando, da Unioeste ou convidados de ou-

tra Instituição.  

Durante a defesa do TCC, o aluno terá quinze minutos para a 

apresentação do trabalho que deverá ser realizado em Libras. 

Cada membro da banca (que não o orientador) terá 10 minutos 

para arguição, e o aluno terá dez minutos para responder, 

oralmente, na sua língua natural ou materna. 

Ao final da defesa, o orientador deverá ler a Ata de Defesa de 

TCC, contendo a nota do aluno (de zero a dez). A ata deverá 

ser assinada pelo aluno, pelo orientador e pelo(s) membro(s) 

da banca. 

O aluno deverá efetuar modificações caso sejam sugeridas pela 

banca e entregar duas cópias encadernadas ao seu orientador 

nos padrões da Unioeste, dois CD-ROM contendo o arquivo do 

trabalho em formato PDF e dois DVDs, contendo a tradução do 

trabalho apresentado, no prazo máximo de 30 dias após a defe-

sa. O orientador ficará com uma cópia de cada material para o 

seu acervo, encaminhará uma cópia de cada material para o 

acervo do Colegiado de Letras/Libras.  

Fica assegurado que em caso de membros da banca não serem flu-

entes em Libras a apresentação do TCC será interpretado pela 

equipe de Tradutores e Intérpretes de Libras/Português/Libras 

do curso. 

As normas gerais das atividades desenvolvidas na disciplina 

são definidas em regulamento próprio. 

 

XIII – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMENTARES 

 

As atividades acadêmico-científico-culturais (atividades com-

plementares) perfazem um total de 200 (duzentas) horas e pri-

marão por atividades que proporcionem uma formação diversifi-

cada. Dessa forma, professores e alunos são membros integran-

tes do processo de ensino e aprendizagem que valoriza o conhe-

cimento adquirido em situações que transcendam o ambiente e o 

padrão formal da escola. Isto significa que o aluno é levado a 

estabelecer relações de convivência social, em exercício de 

responsabilidade própria e coletiva. 
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Atendendo a Resolução CNE/CP Nº 2/2002 e a Resolução CEPE Nº 

025/2003 que dispõe sobre as atividades complementares nos 

Cursos de graduação da Unioeste, o Projeto Pedagógico prevê 

horas de atividades que devem ser cumpridas não somente no âm-

bito do Curso de Letras Libras - Língua Brasileira de Sinais 

na Modalidade de Educação à Distância, mas também nos demais 

cursos da área de humanas. Incluem-se, nessas atividades, con-

forme o art. 2º da Resolução nº 025/2003-Cepe: 

 

 semanas de estudos; 

 seminários; 

 congressos; 

 palestras; 

 projetos de extensão; 

 projetos de pesquisa; 

 monitorias acadêmicas; 

 estágio não-obrigatório; 

 outras atividades definidas pelo Colegiado de Curso. 

 

Sendo assim, o acadêmico deverá comprovar 200 horas de ativi-

dades acadêmicas complementares, apresentado o requerimento e 

a documentação comprobatória nos prazos previstos pelo Colegi-

ado do Curso e pela Secretaria Acadêmica. 

 

 

XIV - DESCRIÇÃO DA PESQUISA  

 

A pesquisa, aliada ao ensino e à extensão, visa a capacitação 

e qualificação dos pesquisadores da Unioeste - docentes e dis-

centes. Objetiva ainda, gerar conhecimentos que atendam aos 

interesses da sociedade. As atividades de pesquisa visando à 

formação discente são estimuladas e desenvolvidas no Colegiado 

de Letras através do Programa Institucional de Bolsas de Ini-

ciação Científica Pibic, do Programa de Iniciação Científica 

Voluntário – PICV e do Curso de pós-graduação lato sensu. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica PI-

BIC possibilita que os acadêmicos iniciem na pesquisa uma vez 

que o aluno bolsista colabora no desenvolvimento de projetos 

de pesquisa acompanhado por um docente orientador. O Curso de 

Pós-Graduação lato sensu oferecido, regularmente, pelo Colegi-

ado de Letras Libras, também propicia a iniciação a pesquisa 

uma vez que os acadêmicos elaborarão o TCC. 
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As pesquisas desenvolvidas pelo corpo docente, fomentadas por 

trabalhos em grupo, ou de caráter individual, são decorrentes 

das linhas de pesquisas da Unioeste, que envolvem investiga-

ções de caráter teórico e aplicado, e subsidiam as pesquisas 

desenvolvidas pelos alunos da graduação. Há uma preocupação 

eminente com aquisição da Língua Portuguesa para o aluno surdo 

em processo de formação acadêmica nos diferentes níveis de en-

sino como, também, a inserção da disciplina de Libras nos cur-

sos de formação de docentes. Para tanto, contamos com os estu-

dos desenvolvidos pela linha de pesquisa Ensino-aprendizagem 

da Língua Brasileira de Sinais (Libras), do Grupo de Estudo e 

Pesquisas em Formação de Professores - GEPEFOP 

(http://dgp.cnpq.br/buscaoperacional/detalhegrupo.jsp?grupo=55

387089LU1BNW) da Unioeste, bem como os estudos desenvolvidos 

pelo Programa Institucional das Ações Relativas às Pessoas com 

Necessidades Especiais – PEE. Além da articulação e parcerias 

com Colegiados e Programas de Mestrado e Doutorado da Unioeste 

nas temáticas referentes ao TCC.  

 

XV - DESCRIÇÃO DA EXTENSÃO  

 

As atividades de extensão no Curso de Letras Libras serão de-

senvolvidas para que o corpo docente e discente possa estabe-

lecer interlocução com as pesquisas desenvolvidas e as refle-

xões do processo ensino e aprendizagem, instaurado no curso, 

bem como com à comunidade externa, e programas governamentais 

que atuam na área de atendimento educacional ao surdo. Essas 

ações objetivam constituir diretrizes para o fomento na pes-

quisa e na extensão que correspondam às necessidades expressas 

pela comunidade externa e pelos referidos programas. Dessa 

forma, os projetos desenvolvidos em parceria com o Centro de 

Formação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pes-

soas com Surdez (CAS), Seminário de cursos promovidos pelo PEE 

– Programa Institucional de Ações Relativas às Pessoas com Ne-

cessidades Especiais, são movimentos que contribuirão para 

fortalecimento das atividades de extensão. 

As atividades de pesquisa e extensão, também são entendidas 

como os elementos que, aliados ao ensino, formam o tripé da 

função da Universidade, tanto no desenvolvimento das ativida-

des voltadas aos acadêmicos, como nas atividades relativas ao 

atendimento à comunidade. 

Nesse sentido, admite-se a indissociabilidade entre o ensino, 

a pesquisa e a extensão. As atividades de pesquisa e de exten-

são, a partir do que prevê a descrição das atividades acadêmi-

http://dgp.cnpq.br/buscaoperacional/
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cas complementares, podem ser utilizadas pelo acadêmico para 

totalizar a carga horária relativa às atividades acadêmicas 

complementares, contando, para o aproveitamento, com a aprova-

ção do Colegiado do Curso Letras/Libras. 
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XVI - CORPO DOCENTE EXISTENTE E NECESSÁRIO 

 

O corpo docente será selecionado por meio de edital público, com financiamento federal via Uni-

versidade Aberta do Brasil – UAB. 

  

 

NOME DO DOCENTE 

TITULAÇÃO  

RT- 

 

 TI-

DE 

 

DISCIPLINAS 

(listar as disci-

plinas ministradas 

pelo docente na 

atual proposta) 

Graduação e Pós-graduação 

Área de conhecimento da titula-

ção 

(Descrever a área do título) 

Ano de con-

clusão e 

Instituição 

da última 

titulação 

 Graduado em:  

Mestre em: 

Doutor em: 

Pós-Doutor em: 

   

 Graduado em:  

Mestre em: 

Doutor em: 

Pós-Doutor em: 

   

 Graduado em:  

Mestre em: 

Doutor em: 

Pós-Doutor em: 

   

 Graduado em:  

Mestre em: 

Doutor em: 

Pós-Doutor em: 

   

 Graduado em:  

Mestre em: 

Doutor em: 

Pós-Doutor em: 
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RESUMO QUANTITATIVO DE DOCENTES PELA ÚLTIMA TITULAÇÃO: 

 

Graduados:  

Especialistas:  

Mestres:  

Doutores:  

Pós-Doutores:  

TOTAL:   

(No caso de docentes necessários, colocar no lugar do nome do docente a expressão “a contra-

tar”, preenchidos os outros dados de acordo com o que se deseja). 
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XVII – RECURSOS EXISTENTES E NECESSÁRIOS: 

 

A) RECURSOS HUMANOS PARA ADMINISTRAÇÃO DO CURSO - TÉCNICOS E 

DOCENTES: 

 

Recursos humanos existentes; 

 

Serão selecionados por meio de edital público, com financia-

mento federal via Universidade Aberta do Brasil – UAB. 

 

 

Recursos humanos necessários. 

 

Serão selecionados por meio de edital público, com financia-

mento federal via Universidade Aberta do Brasil – UAB. 

Existe a necessidade de atendimento da estrutura do NEADUNI, 

conforme Resolução n.º 092/2013-COU e 093/2013-COU. 

 

 

B) RECURSOS FÍSICOS: 

(Descrever a estrutura física existente e necessária ao curso, 

como: salas de aula, laboratórios, salas para administração do 

curso, salas para professores, etc.) 

 

Recursos físicos existentes. 

 

1- Estúdio de produção de vídeo/aula; 

1- Estúdio de edição de som/imagem; 

1- Sala de professores; 

1- Sala de produção de material didático pedagógico; 

1- Sala de professores (PEE); 

1- Laboratório com vinte computadores (PEE).  

 

 

Recursos físicos necessários. 

 

1- Sala de coordenação do curso; 

1- Sala de atendimento de acadêmicos; 

1- Laboratório de estágios. 

 

 

C) RECURSOS MATERIAIS P/ ADMINISTRAÇÃO DO CURSO: (descrever os 

recursos existentes e os necessários ao curso, como: computa-

dores para administração do curso, arquivos, mesas etc.) 
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Recursos materiais existentes. 

 

2- Microcomputadores para utilização de atividades administra-

tivas; 

2- Ramais de linha telefônica. 

 

Recursos materiais necessários. 

 

29 computadores tipo 1 (atividades administrativas, sala dos 

professores, laboratório de estágio); 

1 quadro branco para recados na sala da coordenação;  

8 armários com duas portas para a sala da coordenação e sala 

do laboratório de estágios; 

2 armários de arquivo suspenso para a sala da coordenação; 

10 mesas com gavetas para a sala da coordenação; 

56 cadeiras para a sala da coordenação, para a sala de profes-

sores e para a sala do laboratório de estágios; 

3 aparelhos de telefone para a sala da coordenação; 

1 impressora a laser para a sala da coordenação; 

1 impressora 3D para a sala de produção de material pedagógi-

co; 

2 notebooks para sala da coordenação; 

1 microondas para sala da coordenação; 

1 frigobar para sala da coordenação; 

1 bebedouro elétrico para sala da coordenação; 

1 cafeteira para sala da coordenação; 

1 garrafa térmicas para café e chá;  

4 ar condicionados;  

1 mesa de reuniões retangular para a sala de professores; 

20 webcam de boa qualidade para a sala do laboratório de está-

gios; 

20 fones de ouvido com microfone para a sala do laboratório de 

estágios; 

22 mesas para os computadores para a sala do laboratório de 

estágios;  

2 quadros digitais para a sala de laboratório de estágios e 

sala dos professores; 

2 câmeras fotográficas para a sala de laboratório de estágios; 

1 filmadora para o segundo ambiente na sala do laboratório de 

estágios; 

1 tripé para o segundo ambiente a sala do laboratório de está-

gios; 

1 tela chroma key para o segundo ambiente a sala do laborató-

rio de estágios. 
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D) RECURSOS BIBLIOGRÁFICOS:  

 

Os empréstimos de livros serão por tempo à distância, nesta 

modalidade o acadêmico levará o livro e este tempo garante um 

período maior para o empréstimo. 

 

 

recursos bibliográficos existentes:  

 

ARNHEIM, R. Arte e percepção visual. São Paulo: Pionei-

ra/EDUSP, 1980. Consideraciones sobre la educación artística. 

Buenos Aires: Paidós, 1993. 

ARNHEIM, R. Arte e percepção visual. São Paulo: Pionei-

ra/EDUSP, 1980. 

ASSMANN, Hugo. Metáforas para Reencantar a Educação: epistemo-

logia e didática. Piracicaba: UNIMEP, 1996. 

AZEREDO, José Carlos (1999) Iniciação à Sintaxe do português. 

Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor. 

BAKHTIN, M. [1979]. Estética da criação verbal. São Paulo: 

Martins Fontes, 1992. 

BARBOSA, Ana Mae (org.) Arte/Educação Contemporânea: consonân-

cias internacionais. São Paulo: Cortez, 2005. 

BARBOSA, Ana Mae; COUTINHO, Rejane; SALES, Heloisa M. Artes 

visuais da exposição à sala de aula. São Paulo: EDUSP, 2005. 

BARROS, Diana Luz Pessoa de. Teoria semiótica do texto. São 

Paulo: Ática, 2000. 

BEE, H. A. Criança em desenvolvimento. Porto Alegre: ARTMED. 

2003.  

BELLONI, M. L. Educação à distância. Campinas: Autores Associ-

ados, 2006. 

BETTELHEIM, Bruno. A Psicanálise dos Contos de Fadas. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1980. 
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E) RECURSOS DE LABORATÓRIOS: 

 

Recursos existentes de laboratório:  

 

LABORATÓRIO 06 

Medidas: 6,89 x 11,0 m  

20 microcomputadores com as seguintes especificações: 

Marca : Ilha Way 

Processador: AMD Athlon(tm) 64 x2 Dual core processor 5000+ 

2.60 GHz 

Memória (RAM) : 2.00 GB 

SO: Windows 7 32 bits (Professional) 

HD : 107 Gb 
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_____________________________ 

Quantidade de PCs : 20 

Quantidade de Monitores : 20 (AOC) 

Cadeiras : 25 

Mesas: 23 

 

LABORATÓRIO 07 

Medidas: 6,81 x 11,0 m; 

Mesas: 28;  

Cadeiras: 24; 

projetor multimídia; 

softwares sintetizadores de voz NVDA e DOSVOX; 

software Boardmaker;  

10- Multiplanos para Ensino de Matemática; 

1- Máquina para produção de material didático em alto relevo; 

2- Webcam para gravação de vídeos. 

 

 

Recursos necessários de laboratório: (descrever os recursos de 

laboratório necessários à aquisição para o funcionamento do 

curso). 

 

F) OUTROS RECURSOS NECESSÁRIOS. 

 

 


